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Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.

Despacho (extracto) n.o 17 342/2007

Por despacho de 25 de Maio de 2007 do director do Instituto dos
Museus e da Conservação foi a Maria Ana de Mesquita de Cabral
de Moncada, técnica profissional principal do extinto quadro de pes-
soal do Instituto Português de Conservação e Restauro, autorizado
o pedido de passagem à situação de licença sem vencimento para
acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, com efeitos
a 4 de Junho de 2007.

28 de Maio de 2007. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Adília Crespo.

Despacho (extracto) n.o 17 343/2007

Por despacho de 29 de Maio de 2007 do director do Instituto dos
Museus e da Conservação, I. P., foi José Miguel Bernardo, técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Museu de Arte Popular, nomeado definitivamente, precedendo
concurso, técnico superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro
de pessoal.

29 de Maio de 2007. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Adília Crespo.

Despacho (extracto) n.o 17 344/2007

Por despacho de 29 de Maio de 2007 do director do Instituto dos
Museus e da Conservação, I. P., foi Margarida Maria Pires Chorão
de Carvalho Coutinho Gouveia conservadora principal da carreira

de conservador do quadro de pessoal do Museu Nacional dos Coches,
nomeada definitivamente, precedendo concurso, conservadora asses-
sora da mesma carreira e quadro.

31 de Maio de 2007. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Adília Crespo.

Despacho (extracto) n.o 17 345/2007

Por despacho de 30 de Maio de 2007 do director do Instituto dos
Museus e da Conservação, I. P., foi Rui Pedro Bernardino Nunes,
técnico superior estagiário da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do Museu da Música, nomeado definitivamente, após ter
concluído o respectivo estágio, em comissão de serviço extraordinária,
técnico superior de 2.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal.

31 de Maio de 2007. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Adília Crespo.

Despacho (extracto) n.o 17 346/2007

Por despacho de 4 de Julho de 2007 do director do Instituto dos
Museus e da Conservação, I. P., foram Anabela Antunes Ferreira
Simões, Maria Teresa Tavares Gonçalves da Fonseca Dias e Carla
Marina Neves Pinto de Melo Cardoso, assistentes administrativas prin-
cipais, da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Instituto dos Museus e da Conservação, I. P., nomeadas defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativas espe-
cialistas da mesma carreira e quadro.

11 de Julho de 2007. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Adília Crespo.

PARTE D

3.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 5212/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 4367/06.9TBBRG

Requerente — Artesania Latina, S. A.
Insolvente — Maria José, L.da

Nos autos de insolvência acima identificados em que são:

Insolvente — Maria José, L.da, número de identificação fis-
cal 503335150, Rua do Matadouro, 53, 4.o, esquerdo, Braga, 4700
Braga;

Administrador de insolvência — Fernando Carvalho, Edifício Palá-
cio, sala 210, Rua de Aveiro, 198, 4900-495 Viana do Castelo;

ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por pro-
posta do administrador de insolvência em virtude da insuficiência
da massa insolvente [artigos 230.o, n.o 1, alínea d), e 232.o, n.o 1,
ambos do CIRE].

Efeitos do encerramento — o incidente de qualificação da insol-
vência prosseguirá os seus termos como incidente limitado
(artigo 232.o, n.o 5, do CIRE).

Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência,
recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos
da qualificação da insolvência como culposa [alínea a) do n.o 1 do
artigo 233.o do CIRE].

Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador
da insolvência, com excepção, quanto ao administrador de insolvência,
das referentes à apresentação de contas e das conferidas, se for o
caso, pelo plano de insolvência [alínea b) do n.o 1 do artigo 233.o
do CIRE].

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra
o devedor sem outras restrições [alínea c) do n.o 1 do artigo 233.o
do CIRE].

Extinção da instância do processo de verificação de créditos
[artigo 233.o, n.o 2, alínea b), do CIRE].

A liquidação da sociedade prossegue nos termos gerais (artigo 234.o,
n.o 4, do CIRE).

20 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Álvares de Car-
valho. — O Oficial de Justiça, Alfredo Manuel Lopes Pereira.

2611035858

1.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.o 5213/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 5088/05.5TBLRA

Requerente — DESPORNAUTICA — Importações e Exp., L.da

Insolvente — Maria José Oliveira Bernardino — Soc. Unipessoal, L.da

Insolvente — Maria José Oliveira Bernardino — Soc. Unipes-
soal, L.da, número de identificação fiscal 504530275, com endereço
na Rua do Capitão Mouzinho Albuquerque, 2, 2400 Leiria.

Vítor Manuel Ramos, com endereço na Urbanização Valverde,
lote 41, loja A, Covinhas, 2400-022 Leiria.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa falida.

Efeitos do encerramento:
1 — Encerrado o processo:

a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insol-
vência, recuperando, designadamente, o devedor o direito de dispo-
sição dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo
dos efeitos da qualificação da insolvência como culposa e do disposto
no artigo seguinte;

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do adminis-
trador da insolvência, com excepção das referentes à apresentação
de contas e das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra
o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual
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plano de insolvência e plano de pagamentos e do n.o 1 do artigo 242.o,
constituindo para o efeito título executivo a sentença homologatória
do plano de pagamentos, bem como a sentença de verificação de
créditos ou a decisão proferida em acção de verificação ulterior, em
conjugação, se for o caso, com a sentença homologatória do plano
de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos
não satisfeitos.

2 — O encerramento do processo de insolvência antes do rateio
final determina:

a) A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa insol-
vente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador
da insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à res-
pectiva impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não
possam já ser impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto
no artigo 125.o, ou em que a impugnação deduzida haja já sido julgada
improcedente por decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação
e graduação de créditos prevista no artigo 140.o, caso em que pros-
seguem até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções
cujos autores assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os res-
ponsáveis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo adminis-
trador da insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao
administrador da insolvência competência para o seu prosseguimento.

3 — As custas das acções de impugnação da resolução de actos
em benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude
do disposto na alínea a) do número anterior constituem encargo da
massa insolvente, se o processo for encerrado por insuficiência desta.

4 — Exceptuados os processos de verificação de créditos, qualquer
acção que corra por dependência do processo de insolvência e cuja
instância não se extinga, nos termos da alínea b) do n.o 4, nem deva
ser prosseguida pelo administrador da insolvência, nos termos do plano
de insolvência, é desapensada do processo e remetida para o tribunal
competente, passando o devedor a ter exclusiva legitimidade para
a causa, independentemente de habilitação ou do acordo da con-
traparte.

5 — Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador da
insolvência entrega no tribunal, para arquivo, toda a documentação
relativa ao processo que se encontre em seu poder, bem como os
elementos da contabilidade do devedor que não hajam de ser res-
tituídos ao próprio.

18 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge Prata
Andrade. — O Oficial de Justiça, Margarida Maria C. C. Vieira.

2611035853

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 5214/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1307/06.9TYLSB

Credor — Palfinger Europe GmbH.
Insolvente — Sílvia Soc. de Máquinas e Rep., L.da

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 4 de
Julho de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração de
insolvência da devedora Sílvia — Soc. de Máquinas e Rep., L.da,
número de identificação fiscal 500249733, com sede na Avenida do
Infante Santo, 53, rés-do-chão, Lisboa.

São administradores do devedor, Aguinaldo Ferreira da Rosa, Rua
de Lino da Assunção, 62, 2770-110 Paço d’Arcos, Nuno Manuel Leitão
Ferreira da Rosa, Avenida do Ultramar, lote 9, 5.o, esquerdo, 2780-045
Oeiras, e Maria Ilsabel Leitão Ferreira da Rosa Everad Martins, Rua
de Eugénio dos Santos, 7, 3.o, direito, 2780-105 Oeiras, a quem são
fixados domicílios nas moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Francisco Nunes
Carrilho, com domicílio na Rua da Cidade de Rabat, 33, 5.o, direito,
1500-159 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

É designado o dia 8 de Outubro de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

16 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria José de Almeida
Costeira. — O Oficial de Justiça, Maria Ilda Brandão G. Graça.

2611035739

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 5215/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 628/07.8TYLSB

Insolvente — Restaurante Cervejaria O Fumeiro, L.da

Presidente com. credores — BANIF — Banco Internacional do
Funchal, S. A., e outro(s).

No 3.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 12 de
Julho de 2007, às 17 horas, foi proferida sentença de declaração de
insolvência do devedor Restaurante Cervejaria O Fumeiro, L.da,
número de identificação fiscal 501930590, com sede na Rua da Con-
ceição da Glória, 27, Lisboa.

São administradores do devedor Serafim Silva Cardoso, com domi-
cílio na Rua de Santo António da Gloria, 74, rés-do-chão, 1250-217
Lisboa, e Justino Ananias da Silva Cardoso, com domicílio na Rua
do Cardeal de São José, 18, 1.o, esquerdo, 1130 Lisboa.

Para administrador da insolvência é nomeado Carlos Alberto
Vecino Vieira, com domicílio na Avenida da República, 41, 4.o,
porta 405, 1050-187 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham elaborado nos termos do artigo 128.o do CIRE.

É designado o dia 22 de Outubro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).




